EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2013
Dê-se aos artigos 2º, 3º e 4º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 2º - Para o ingresso, o acesso e a promoção aos Quadros das carreiras policiais militares, adiante especificados, segundo seus postos ou graduações, observar-se-ão os seguintes critérios:

I - o Soldado PM de 2ª Classe que concluir com aproveitamento o Curso Superior de Técnico de Polícia Ostensiva e Preservação da Ordem Pública (Curso de Formação de Soldados) e o estágio probatório será elevado à graduação de Soldado PM de 1ª Classe;

II - o Soldado PM de 1ª Classe que contar, no mínimo, com 3 (três) anos na graduação, observadas as regras previstas na Lei de Promoções, será promovido à graduação de Cabo PM, nas respectivas datas de promoções, de acordo com as vagas existentes;

III - o Cabo PM que contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos na graduação, observadas as regras previstas na Lei de Promoções, será promovido, a pedido, à graduação de 3º Sargento PM, nas respectivas datas de promoções, de acordo com as vagas existentes, após concluir com aproveitamento estágio com duração mínima de 3 (três) meses;

IV - o 3º Sargento PM que contar, no mínimo, com 2 (dois) anos na graduação, observadas as regras previstas na Lei de Promoções, será promovido à graduação de 2º Sargento PM, nas respectivas datas de promoções, de acordo com as vagas existentes;

V - o Subtenente PM que possuir, no mínimo, 6 (seis) meses na graduação, observadas as regras previstas na Lei de Promoções, será promovido, a pedido, ao posto de 2º Tenente PM do Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar (QAOPM), nas respectivas datas de promoções, de acordo com as vagas existentes, após concluir com aproveitamento estágio com duração mínima de 3 (três) meses;

VI - o Aluno Oficial PM será promovido, ainda em caráter de estágio probatório, à graduação de Aspirante a Oficial PM de seu Quadro após cumprir, com aproveitamento, os requisitos do Bacharelado em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública (Curso de Formação de Oficiais), nos termos da legislação específica;

VII - o Aspirante a Oficial PM, em caráter de estágio probatório, após cumprir com aproveitamento na graduação o estágio administrativo-operacional, nos termos da legislação específica, será promovido ao posto de 2º Tenente PM do QOPM;

VIII - o 2º Tenente PM do QOPM que possuir, no mínimo, 6 (seis) meses no posto, observadas as regras previstas na Lei de Promoções, será promovido ao posto de 1º Tenente PM, nas respectivas datas de promoções, de acordo com as vagas existentes;

IX - o ingresso no QOM dar-se-á mediante concurso público de provas e títulos no posto de 2º Tenente Músico PM, conforme dispuser regramento específico.

.........................................................................................................

Artigo 3º - O cargo de Comandante-Geral da Polícia Militar, nomeado pelo Governador e de provimento em comissão, será exercido por Oficial da ativa ocupante do último posto do Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), escolhido dentre os indicados em lista tríplice, para o exercício do cargo pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido.

§ 1º - O colégio eleitoral para definição da lista tríplice deverá ser composto por oficiais ocupantes do posto de Coronel PM da ativa, que se reunirão para elaborar a lista da qual constarão os três primeiros nomes mais votados em escrutínio único, onde cada eleitor votará em apenas um nome para o referido cargo.

§ 2º - O colégio eleitoral observará, na organização do escrutínio e elaboração da lista tríplice, a participação de, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos oficiais ocupantes do posto de Coronel PM da ativa.

.........................................................................................................

Artigo 4º - Os integrantes dos postos abaixo discriminados serão empregados na seguinte conformidade:

I - os 2º e 1º Tenentes do QOPM, prioritariamente em funções da atividade-fim e os 2º e 1º Tenentes do QAOPM, prioritariamente em funções da atividade-meio, de acordo com o Quadro Particular de Organização (QPO);

II - os Oficiais do QOS:

a) os 2º, 1º Tenentes e Capitães, obrigatoriamente em atividades operacionais de saúde; e

b) os Majores e Tenentes-Coronéis, prioritariamente em atividades operacionais de saúde e em atividades de gestão da área de Saúde da Polícia Militar, segundo o que vier a ser fixado pelo Comandante-Geral em QPO.”

JUSTIFICATIVA

A leitura atenta do presente projeto de lei faz perceber que os Cabos, os Subtenentes e os Oficiais do QAOPM não foram objetivamente contemplados com benefícios tendentes a dar-lhes fluxo de carreira.

Destarte, a presente emenda ao renumerar os incisos do artigo 2º, inclui os Cabos e os Subtenentes no texto legal e inicia por excluir, no final do inciso I, o vocábulo “de seu Quadro”, por ser desnecessário haja vista somente existir o Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM), conforme dispõe a Lei Complementar nº 960/2004 c.c. a Lei Complementar nº 1.142/2011.

A pura e simples conversão de cargos de soldado em cargos de cabos, conforme afirmado na exposição de motivos do projeto de lei complementar, por si só, não garante a ascensão profissional do soldado, daí a necessidade de se inserir o texto disposto no inciso II.

Noutro sentido, os Cabos PM parecem terem sido esquecidos no projeto, ficando clara a impressão de que somente os soldados e os sargentos foram beneficiados com o fluxo de carreira pretendido pela medida. Bem por isto o inciso III se presta a garantir aos Cabos PM existentes na data de publicação da lei complementar o direito de, a pedido, e em conformidade com legislação ainda vigente, alçarem à graduação de 3º Sargento PM.

Insta valorizar-se, também, o Subtenente PM que, conforme é público e notório no âmbito policial-militar, leva mais de 25 (vinte e cinco) anos percorrendo as graduações da Carreira das Praças para alcançar tal graduação, consequentemente o fazendo no auge de sua capacitação técnico-profissional, que lhe permite avaliar, com serenidade, os problemas que surgem no decorrer de sua jornada de trabalho e decidir com confiança e acerto.

Destarte, impõem-se, como medida de justiça, possibilitar que os policiais militares que ocupam essa graduação, na qual lhes sobeja experiência profissional, possam a pedido, portanto se assim o desejarem, alçar ao posto de 2º Tenente, após concluir com aproveitamento estágio de adaptação e aprimoramento profissional necessário a familiarizá-los, ainda mais, com as atribuições próprias do oficial subalterno ocupante do posto de 2º Tenente PM. Daí a redação dada ao inciso V, do artigo 2º do presente PLC.

Já no artigo 3º importa instituir a votação para eleição do Coronel PM que deverá assumir o cargo de Comandante Geral, mediante a elaboração de lista tríplice, pela própria categoria, a ser apreciada pelo Governador, que escolherá aquele que, a seu talante, entender conveniente.

Entende este Parlamentar que a medida abre espaço para que os integrantes da Polícia Militar, pelos Coronéis PM, que os comandam, possa participar do processo de escolha do representante mor da Instituição. Aliás, a lista tríplice já está instituída em vários órgãos e poderes da União e demais Estados, sendo justo que haja a participação dos próprios órgãos na escolha de seus administradores.

No artigo 4º impõem-se excluir o vocábulo “e graduações”, já que o dispositivo está se referindo a oficiais, que ocupam postos e não graduações.

Bem assim há necessidade de se incluir o emprego dos oficiais do QAOPM que, de acordo com a legislação vigente, tem assegurado os direitos e prerrogativas dos postos que ocupam, como também, os mesmos deveres, direitos, regalias, prerrogativas, vencimentos e vantagens dos demais oficiais da Polícia Militar de igual posto.

Por fim, nas alíneas “a” e “b”, do inciso II, do artigo 4º, necessários ajustes pequenos ajustes, destacando-se o fato de que o oficial médico, mesmo ocupante dos postos de Majores e Tenentes-Coronéis, por óbvio, devem ter como principais, as atividades operacionais de saúde, razão de ser da existência do Quadro na Instituição. 
Sala das Sessões, em 14/11/2013
a) Olímpio Gomes

